
PARECER N. 
, DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 12, DE 2020.


De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Bruno Ganem, o Projeto de Lei em epígrafe “proíbe que as empresas prestadoras do serviço de transporte coletivo intermunicipal de passageiros efetuem cobrança para remarcar passagem de ônibus vendida a menos de dez minutos do horário de embarque”.


A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, no interregno correspondente às 4ª e 8ª Sessões Ordinárias (de 07/02/2020 a 13/02/2020), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Na sequencia, veio o PL à análise desta Comissão, a fim de ser apreciado quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, §1º, do Regimento Interno. Esta Deputada foi, então, honrosamente designada como Relatora.


Primeiramente, embora se pudesse argumentar que a Constituição Federal determinou ser exclusividade da União a competência legislativa em assuntos relacionados ao trânsito e ao transporte (artigo 22, inciso XI da CF), fato é que o Supremo Tribunal Federal tem entendimento já sedimentado no sentido de que é dos Estados-membros a prerrogativa de legislar sobre serviço público de transporte coletivo intermunicipal. Confira-se:

“A competência para legislar a propósito da prestação de serviços públicos de transporte intermunicipal é dos Estados-membros. Não há inconstitucionalidade no que toca ao benefício, concedido pela Constituição estadual, de "meia passagem" aos estudantes nos transportes coletivos intermunicipais” (STF, ADI n.º 845, Rel. Min. Eros Grau, Tribunal Pleno, DJe 07/03/2008);

“Compete aos Estados-membros explorar e regulamentar a prestação de serviços de transporte intermunicipal” (STF, RE n.º 549.549, Rel. Min. Ellen Gracie, Tribunal Pleno, DJe 19/12/2008).

Nesse sentido, a matéria abordada pelo PL em tela tem natureza legislativa, cuja iniciativa é dos Parlamentares desta Assembleia Popular, motivo pelo qual, sob esse ponto de vista, o seu tramitar não deve ser obstado.


Ocorre, todavia, que outro vício de inconstitucionalidade acomete a propositura em apreço, salvo melhor juízo. Vejamos.


É sabido e ressabido que o transporte intermunicipal, tal qual outras modalidades de transporte coletivo de passageiros, constitui serviço público, que, portanto, somente pode ser praticado por entidades privadas por meio da concessão ou permissão do Poder Executivo, constituindo matéria de natureza administrativa e não legislativa. O próprio STF é categórico ao corroborar tais assertivas:

“Os transportes coletivos de passageiros consubstanciam serviço público, área na qual o princípio da livre iniciativa (artigo 170, caput, da Constituição do Brasil) não se expressa como faculdade de criar e explorar atividade econômica a título privado. A prestação desses serviços pelo setor privado dá-se em regime de concessão ou permissão, observado o disposto no artigo 175 e seu parágrafo único da Constituição do Brasil” (STF, ADI n.º 845, Rel. Min. Eros Grau, Tribunal Pleno, DJe 07/03/2008).

Nesse sentido, apenas a Administração tem competência para propor ou adotar medidas que alterem o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão ou permissão firmados entre o Poder Público e as empresas prestadoras do serviço de transporte intermunicipal de passageiros.


Dito em outros termos, esta Casa Popular não pode tomar a iniciativa de projetos de lei que, tal qual este ora avalizado, impliquem isenções de taxas, descontos em produtos ou serviços que eram inexistentes no acordo inicial firmado entre Executivo e setor privado. Nessa toada é que caminha, também, a jurisprudência de nosso Pretório Excelso:

“1. A lei estadual afeta o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão de obra pública, celebrado pela Administração capixaba, ao conceder descontos e isenções sem qualquer forma de compensação. 2. Afronta evidente ao princípio da harmonia entre os poderes, harmonia e não separação, na medida em que o Poder Legislativo pretende substituir o Executivo na gestão dos contratos administrativos celebrados. 3. Pedido de declaração de inconstitucionalidade julgado procedente” (STF, ADI n.º 2.733, Rel. Min. Eros Grau, Tribunal Pleno, DJe 26/10/2005).


No mesmo caminho já se pronunciou o Tribunal de Justiça de São Paulo, declarando inconstitucional norma municipal que invadia a competência do Poder Executivo nessa seara. Na oportunidade, assim se manifestou o Exmo. Desembargador Relator da ADI n.º 2112683-82.2019.8.26.0000:

“É pacífico na doutrina e na jurisprudência que cabe privativamente ao Poder Executivo a função administrativa, a envolver atos de planejamento, organização, direção e execução de políticas e de serviços públicos. Em outras palavras, os atos de concretude cabem ao Poder Executivo, enquanto ao Poder Legislativo estão destinadas as funções de editar atos normativos dotados de generalidade e abstração” (TJSP, ADI n.º 2112683-82.2019.8.26.0000, Rel. Des. Carlos Bueno, Órgão Especial, DJe 26/09/2019).

Outras proposituras em trâmite nesta Assembleia Legislativa, a propósito, receberam pareceres contrários, ou vetos do Executivo estadual, justamente com fulcro nos argumentos supra indicados.

É o caso, por exemplo, do PL 169/2019, em que o voto contrário do Exmo. Deputado Gilmaci Santos foi convertido em parecer desta CCJR, contendo o seguinte teor:

“... qualquer alteração em contrato de concessão decorre dos termos ajustados entre a Administração Pública e a empresa concessionária. E, ao conceder a referida gratuidade no transporte público, esta propositura incorre em afronta ao princípio da harmonia entre os Poderes, visto que o Poder Legislativo interfere na gestão de contratos de competência exclusiva do Poder Executivo, introduzindo alterações unilaterais e causando ingerência indevida de um Poder sobre o outro” (disponível em: https://www.al.sp.gov.br/propositura/acessorio/?idDocumento=1000268776&tpDocumento=17 – acesso em 13/03/2020).

No Veto ao PL n.º 1.113/2015, assim se manifestou o Exmo. Governador do Estado, em sentido análogo ao ora esposado:

“... compete privativamente ao Governador do Estado o envio à Assembleia de projeto de lei sobre o regime de concessão ou permissão de serviços públicos (cujo conteúdo abrange a política tarifária), consoante o artigo 47, inciso XVIII, da Constituição do Estado. Vê-se, pois, que está inserta na competência privativa do Governador a iniciativa das leis que digam respeito à concessão ou permissão de serviços públicos. Por decorrência, constitui prerrogativa constitucional do Poder Executivo a posterior definição da modulação tarifária, mediante decreto ou outra norma executiva” (disponível em: https://www.al.sp.gov.br/propositura/?id=1269832 – acesso em 13/03/2020).

Até porque, deve-se ressaltar, há normativa federal, mais precisamente uma Resolução do Ministério dos Transportes, que assegura a possibilidade de as empresas concessionárias de transporte intermunicipal realizarem cobrança de taxas quando o reagendamento de passagens ocorre a partir de três horas antes do horário de início da viagem.

Veja-se o teor do §5º do artigo 7º da Resolução n.º 4.282, de 17 de fevereiro de 2014, da Agência Nacional de Transportes Terrestres: “Art. 7º - [...] § 5º A partir de 3 (três) horas antes do horário do início da viagem até a data de validade do bilhete, faculta-se à transportadora efetuar a cobrança de até 20% (vinte por cento) do valor da tarifa a título de remarcação, e com entrega de recibo ao usuário”.


Desta feita, o parecer é contrário ao Projeto de Lei n.º 12, de 2020.

Sala das Comissões, em
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